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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A mãe de Igor D’Assumpção Lourenço, em 23-06-97, dirigiu-se diretamente a este Colegiado para solicitar fosse o processo, no qual seu filho é o interessado, avocado junto à DE de Capivari, uma vez que os órgãos da SE indeferiram seu pedido de autorização de matrícula com aproveitamento de estudos.

1.2 Baixado em diligência, em 25-06-97, o protocolado retornou, em 05-08-97, com a seguinte instrução:

1.2.1 consulta formulada pela direção da EMSG “Contador Waldomiro Domingos Justolim”, de Rio das Pedras, à respectiva supervisão de ensino, em síntese, nos seguintes termos:

“O aluno é freqüente do 2º ano do Inciso III, (sic) deseja freqüentar nossa Escola ‘técnica’ no 2º ano.

(...)

“A resposta ... é a seguinte:

“Freqüência normal do 2º ano do Inciso III, período manhã.

“Freqüência na Escola Waldomiro Domingos Justolim – Contabilidade, nas disciplinas em débito no 1º ano (noturno), não freqüência nas disciplinas que estariam sendo cursadas no Inciso III ... das quais traria declaração de freqüência e avaliações realizadas.

“Freqüência normal em 1998 no 3º ano de Contabilidade.”

No verso desse documento há despacho denegatório emitido pela supervisão de ensino e ratificado pelo Delegado de Ensino – 08-05-97.

1.2.2 Requerimento dirigido à direção da Escola Municipal, no qual consta a fundamentação do pedido apresentado pela requerente:

a) o aluno está regularmente matriculado na 2ª série do 2º grau, Inciso III do Colégio Cidade de Piracicaba – Anglo, período matutino;

b) requer matrícula na 2ª série da HPP de Técnico em Contabilidade, com dispensa das disciplinas da Parte Comum;

c) o instituto do aproveitamento de estudos concomitantes já foi amplamente discutido pelo CEE que, para todos os casos, emitiu Pareceres favoráveis – Parecer CEE n.º 67/84 e 2.019/85, Deliberação CEE n.º 27/78 e Indicação CEE n.º 10/78, documentos que foram anexados, inclusive, o Parecer CEE n.º 2.019/85, explicita os deveres a serem cumpridos pela escola de origem, os da escola onde cursará a segunda habilitação e os do próprio aluno;

d) além da legislação pertinente, foram anexados os Quadros Curriculares com as respectivas cargas horárias – cursada na 1ª série, em curso na 2ª e a cursar na 3ª - e os respectivos programas.

Ao final do requerimento, solicita a regularização da matrícula do aluno, uma vez que o mesmo já está freqüentando, no período noturno, as disciplinas profissionalizantes da 1ª série (2 disciplinas) e as da 2ª série da HPP de Técnico em Contabilidade. Porém, no caso de indeferimento, sugere o encaminhamento do expediente à manifestação do CEE.

Este documento é datado de 05-05-97 e a direção da escola, anexando cópia do seu RE, encaminha à DE com despacho no sentido de mostrar-se disposta a acatar as suas decisões.

1.2.3 Relatório da Supervisora de Ensino, no qual descreve os fatos e, ao final, justifica o não encaminhamento do protocolado ao CEE porque, no seu entender, isso compete à interessada.

1.3 Analisados os autos, entendemos que a fundamentação apresentada pela requerente se, de um lado, menciona dispositivo que não se aplica ao caso em tela – Resolução SE n.º 10/78 – de outro lado, aponta dispositivos e jurisprudência deste Colegiado sobre o assunto – aproveitamento de estudos (Deliberação CEE n.º 27/80) e concomitância. Não há dúvida nenhuma de que o Parecer CEE n.º 2.019/85, além de tratar de caso semelhante, traça normas orientadoras a serem seguidas pelas escolas envolvidas e pelo próprio aluno ou responsável.

Quanto ao RE, analisado pela Delegacia de Ensino, a Assistência Técnica deste Colegiado ressalta que os artigos 127 a 130 tratam da Adaptação e o artigo 132 trata do aproveitamento de estudos. Se aplicados, viabilizam a matrícula do aluno.

No caso em pauta, por estar ocorrendo no presente ano letivo, há que se invocar a alínea “d” do Inciso V do artigo 24 da Lei n.º 9.394/96: “aproveitamento de estudos concluídos com êxito”. Inclusive, em contato com a EU, obteve-se a informação da freqüência regular do aluno nas atividades escolares desenvolvidas na HPP de Técnico em Contabilidade, mas na condição de “ouvinte”.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, considera-se que Igor D’Assumpção Lourenço, a critério da direção da EMSG “Contador Waldomiro Domingos Justolim” de Rio das Pedras, pode efetivar sua matrícula na 2ª série da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Contabilidade, com adaptação na Parte Profissionalizante do currículo da referida habilitação, bem como ser dispensado dos componentes da Parte Comum do currículo.

Alerte-se à Delegacia de Ensino de Capivari quanto ao indeferimento indevido de petições fundamentadas em normas regimentais aprovadas.

São Paulo, 23 de setembro de 1997

a) Consª Neide Cruz

         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara do Ensino Médio, em 24 de setembro de 1997.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                           Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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